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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.451.465 - AP (2019/0044081-1)
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DECISÃO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 

CÓDIGO FUX. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTO 

INDEVIDO. ERRO OPERACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO. 

RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. DESCABIMENTO DA PRETENSÃO 

ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Agrava-se de decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial interposto pela UNIÃO, com fundamento na alínea a do art. 105, III da 

Constituição Federal, no qual se insurge contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 1a. Região, assim ementado:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

DESCONTOS INDEVIDOS. PRETENSÃO ADMINISTRATIVA DE 

REPOSIÇÃO AO ERÁRIO. DESCABIMENTO. RECEBIMENTO DE 

BOA-FÉ. LEI N. 8.112/90. ART. 46. DEVIDO PROCESSO LEGAL.

1.   Não é cabível a efetivação de descontos em 

folha de pagamento ou determinação de devolução, para fim de reposição ao 
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erário, seja de vencimentos ou proventos do servidor, quando se tratar de 

verba remuneratória por ele percebida de boa-fé, mesmo que seja indevida ou 

tenha sido paga a maior, por erro da Administração ou interpretação errônea 

ou aplicação equivocada da lei (AC 0005541-71.2008.4.01.3200 / AM, Rei. 

DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO MORAES, SEGUNDA TURMA, 

e-DJF1 p.1281 de 09/10/2015).

2.   Não se mostra razoável admitir-se a devolução 

de valores recebidos de boa-fé, máxime quando o pagamento de forma 

indevida foi determinado pela própria Administração Pública.

3.   É certo que a Administração tem o 

poder-dever de rever seus atos reputados ilegais ou inconvenientes, com o fim 

de corrigir equívocos no pagamento de seus servidores. Entretanto, não 

justifica o ato administrativo que visa à reposição ou indenização ao erário 

sem a observância ao devido processo legal, o que o torna passível de 

correção pelo Poder Judiciário.

4.   Apelação da União e remessa oficial não 

providas (fls. 460).

2.   Nas razões de seu Apelo Nobre inadmitido, a parte 

recorrente alega violação dos arts. 1.022 do Código Fux; 46 da Lei 8.112/1990; 884 e 

885 do Código Civil, aos seguintes argumentos: (a) o acórdão recorrido, a despeito da 

oposição dos Embargos de Declaração, foi omisso sobre pontos relevantes ao deslinde do 

feito; (b) o fato de o recorrido ter recebido os valores de boa-fé, ou a simples ocorrência 

de erro por parte da Administração Pública, não pode, por si só, ser obstáculo para a 

restituição do erário público, haja vista que tal não pode servir de argumento para 

sustentar uma situação que viola o interesse público (fls. 508); e (c) acrescenta não ser 

possível para a Administração Pública devolver os valores até então descontados dos 

Servidores, uma vez que estaria evidenciado o enriquecimento sem causa.

3.   É o relatório. 

4.   Inicialmente, no que diz respeito à suposta ofensa 

ao art. 1.022 do Código Fux, observa-se que o Tribunal a quo, ao contrário do alegado, 

manifestou-se fundamentadamente a respeito de todas as questões postas à sua apreciação 

e, ao final, decidiu contrariamente aos interesses da parte, que buscou, com os Embargos 

de Declaração, a reapreciação do mérito da causa. Logo, em virtude da não ocorrência de 
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omissão, contradição ou obscuridade, não se verifica ofensa à regra ora invocada.

5.   O acórdão recorrido está em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior quanto à impossibilidade de restituição de valores 

pagos a Servidor Público ou Pensionista de boa-fé, por conta de erro operacional da 

Administração Pública, em virtude do caráter alimentar da verba, como na hipótese dos 

autos.

6.   Com efeito, o requisito estabelecido para a não 

devolução de valores pecuniários indevidamente recebidos é a boa-fé do Servidor ou 

Pensionista que, ao recebê-los na aparência de serem corretos, firma compromissos com 

respaldo na pecúnia. A escusabilidade do erro cometido pelo agente autoriza a atribuição 

de legitimidade ao recebimento da vantagem.

7.   A esse respeito, convém a transcrição dos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 

Nº 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. 

ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. ERRO DE CÁLCULO OU FALHA 

OPERACIONAL. RESTITUIÇÃO DOS VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 

PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.   A jurisprudência deste Tribunal Superior 

firmou-se no sentido de ser desnecessária a devolução de valores recebidos 

de boa-fé por servidor público em razão de erro da Administração, inclusive 

nos casos em que o pagamento a maior seja decorrente de erro de cálculo ou 

falha operacional. Precedentes.

2.   Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 

1.365.106/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 1o.3.2019).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 

CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO. BENEFÍCIOS. DEVOLUÇÃO DE 

VALORES PAGOS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 543- C DO CPC/73. 

PREJUDICADA A ANÁLISE.

I -   Esta Corte Superior firmou entendimento no 
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sentido de que é incabível a devolução de valores pagos, por erro da 

Administração, ao servidor, diante da sua natureza alimentar e da presunção 

de boa-fé. Confira-se: AgInt no REsp n. 1.598.380/MG, Rel. Ministro Og 

Fernandes, Segunda Turma, julgado em 27/9/2016, DJe 30/9/2016.

II -   Outrossim, a orientação jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.244.182/PB, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou-se no sentido de que não 

há falar em repetição de verba remuneratória paga a maior por equívoco da 

Administração na interpretação de lei e recebida de boa-fé pelo servidor 

público, ainda que por erro administrativo operacional (REsp n. 1.244.182/PB, 

Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 10/10/2012, 

DJe 19/10/2012). Nesse sentido também: RMS n. 54.417/MA, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/9/2017, DJe 11/10/2017.

III -  Prejudicada a análise acerca da alegada violação ao 

art. 54 da Lei n. 9.784/99.

IV -  Agravo interno improvido (AgInt no REsp. 

1.680.394/SE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 12.12.2018).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

APLICABILIDADE. INEXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE VALORES 

RECEBIDOS EM VIRTUDE DE ERRO ADMINISTRATIVO. VALORES 

PAGOS INDEVIDAMENTE POR ERRO OPERACIONAL DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. 

ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 

ATACADA. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO FUNDAMENTADA 

NAS SÚMULAS 83 E 568/STJ (PRECEDENTE JULGADO SOB O REGIME 

DA REPERCUSSÃO GERAL, SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS 

OU QUANDO HÁ JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA SOBRE O TEMA). 

MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 

4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.

I -   Consoante o decidido pelo Plenário desta 

Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II -   A orientação consolidada no REsp n. 

1.244.182/PB, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, no sentido de ser 

incabível a devolução de valores percebidos por servidor público ou 

pensionista de boa-fé, decorrente de interpretação equivocada ou má 
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aplicação da lei, ou ainda por erro da Administração Pública, é extensível às 

hipóteses de falha operacional, desonerando, assim, o agente de boa-fé de 

restituir as importâncias recebidos em virtude do erro técnico. 

III -  Não apresentação de argumentos suficientes para 

desconstituir a decisão recorrida.

IV -  Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 

autorizar sua aplicação.

V -  Considera-se manifestamente improcedente e enseja a 

aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 

2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 

fundamentada em precedente julgado sob o regime da Repercussão Geral, sob 

o rito dos Recursos Repetitivos acerca do tema (Súmulas ns. 83 e 568/STJ).

VI -  Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 

1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa (AgInt no REsp. 

1.742.684/PB, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 21.9.2018).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

RECEBIMENTO DE VALORES INDEVIDOS. ADICIONAL DE TEMPO DE 

SERVIÇO. ERRO OPERACIONAL. DEVOLUÇÃO. BOA-FÉ. 

DESCABIMENTO.

1.   Incabível a devolução de valores recebidos de 

boa-fé pelo servidor público se o pagamento resultou de erro da 

administração. Essa solução é aplicável mesmo se o equívoco for 

consequência de erro de cálculo ou falha operacional. Precedentes.

2.   Recurso especial provido (REsp. 1.704.810/PE, 

Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 26.6.2018).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO TEMPORÁRIO. PAGAMENTO 

INDEVIDO POR ERRO DA ADMINISTRAÇÃO NO ENQUADRAMENTO. 

VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ. INDEVIDA A RESTITUIÇÃO. 

PROVIMENTO DO RECURSO.
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1.   A Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça, "ao julgar o MS 19.260/DF, no dia 03/09/2014, da relatoria do Min. 

Herman Benjamin, decidiu, por unanimidade, ser descabida a devolução ao 

Erário de valores recebidos pelo servidor, nos casos em que o pagamento 

reputado indevido se deu por erro de cálculo ou operacional da 

Administração, o que evidencia a boa-fé objetiva do servidor no recebimento 

da verba alimentar" (AgRg no AREsp 766.220/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2015).

2.   No presente caso, verifica-se a existência de 

erro exclusivamente da Administração, consubstanciado no equivocado 

enquadramento da recorrente na Classe C, Nível I, da Tabela de Cargos e 

Salários de Professores do SECITEC, equiparando, por consequência, seu 

salário à remuneração de professor portador do título de mestre. Descabida, 

portanto, a devolução dos valores recebidos de boa-fé pela recorrente.

3.   O elemento configurador da boa-fé objetiva é a 

inequívoca compreensão, pelo beneficiado, do caráter legal e definitivo do 

pagamento (REsp 1.657.330/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/04/2017).

4.   Recurso ordinário provido (RMS 55.045/MT, 

Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 10.4.2018).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES MILITARES. 

ACRÉSCIMO DE 10% SOBRE O SOLDO DOS IMPETRANTES, 

RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL, POSTERIORMENTE 

REFORMADA. POSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. PAGAMENTO 

EFETUADO APÓS A CIÊNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO DO 

ACÓRDÃO QUE CASSARA A CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 

RESTITUIÇÃO, AO ERÁRIO, DO QUANTUM PERCEBIDO APÓS A 

CIÊNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO QUE CASSARA O 

PAGAMENTO. PERÍODO NÃO ABRANGIDO PELA DECISÃO JUDICIAL. 

ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE DEVOLUÇÃO. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.   Trata-se de Agravo interno, aviado de decisão 

monocrática publicada em 09/06/2016, que, por sua vez, julgara recurso 

interposto contra decisão publicada na vigência do CPC/73.

II.   A jurisprudência desta Corte orientou-se no 

sentido de que é legítima a restituição, ao Erário, dos valores pagos a servidor 

público/pensionista, em razão do cumprimento de decisão judicial que venha a 

Documento: 94286896 Página  6 de 9

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2644 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 04 de Abril de 2019   Publicação: Sexta-feira, 05 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

ser posteriormente reformada, em 2º Grau.

III.   No caso, o Recurso Especial impugna o 

acórdão recorrido, na parte referente à determinação de não devolução, pelos 

impetrantes, dos valores pagos pela Administração, de 27/07/2006 a 

23/04/2007, após a ciência do trânsito em julgado de acórdão que reformara a 

sentença concessiva de segurança, em sede de Apelação.

IV.  A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.244.182/PB, de relatoria do Ministro BENEDITO GONÇALVES, na 

sistemática do art. 543-C do CPC/73, reafirmou o entendimento de que não é 

lícito descontar diferenças pagas indevidamente a servidor ou pensionista, em 

decorrência de interpretação errônea, equivocada ou deficiente da lei, pela 

própria Administração Pública, ante a boa-fé do servidor público (STJ, REsp 

1.244.182/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

DJe de 19/10/2012).

V.   Dessa forma, "havendo períodos em que não 

existia mandamento judicial determinando o pagamento, e ainda assim este foi 

efetuado, resta caracterizado erro da Administração. Nessa parte, o acórdão 

recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo a qual é 

incabível a devolução de valores percebidos por servidor público ou 

pensionista de boa-fé, decorrente de erro da Administração" (STJ, AgRg no 

REsp 1.385.858/CE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 14/09/2015).

VI.  Estando, portanto, incontroverso que a Administração 

continuou o pagamento indevido, mesmo após a ciência do trânsito em julgado 

do acórdão que cassara a anterior concessão da segurança, resta configurado 

o erro administrativo, que não pode ser imputado aos servidores, ora 

agravados.

VII.  Ademais, a Corte Especial do STJ reafirmou o 

entendimento de que não é lícito descontar diferenças recebidas 

indevidamente por servidor, de boa-fé, em decorrência de erro operacional da 

Administração (STJ, MS 19.260/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

CORTE ESPECIAL, DJe de 11/12/2014). Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 

1.560.973/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 13/04/2016; AgRg no AREsp 766.220/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2015; AgRg no 

AREsp 558.587/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 14/08/2015; AgRg no AREsp 422.607/DF, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/03/2014; AgInt no REsp 

1.598.380/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

30/09/2016.
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VIII.  Agravo interno improvido (AgInt no AREsp. 

418.220/DF, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 8.3.2017).

8.   Por fim, ausente eventual irregularidade na 

determinação de devolução dos valores até então descontados da remuneração dos 

Servidores, uma vez que foram realizados de forma indevida pela Administração Pública 

por se tratar de decorrência lógica do acolhimento do pedido inicial.

9.   Assim, não seria coerente reconhecer a 

irregularidade nos descontos efetuados pela Administração Pública e deixar de determinar 

a restituição dos valores que foram indevidamente descontados dos Servidores, de forma 

que não há que se falar em enriquecimento sem causa. A esse respeito, convém lembrar 

os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. RECEBIMENTO 

DE VALORES INDEVIDOS. BOA-FÉ. REPETIÇÃO DO MONTANTE 

DESCONTADO A TÍTULO DE REPARAÇÃO AO ERÁRIO. 

POSSIBILIDADE.

1.   É deficiente a alegação genérica de violação 

do art. 1.022, I, do CPC/2015, configurada quando o jurisdicionado não expõe 

objetivamente os pontos supostamente omitidos pelo Tribunal local e não 

comprova ter questionado as suscitadas falhas nos embargos de declaração. 

Incidência da Súmula 284/STF.

2.   Incabível a devolução de valores recebidos de 

boa-fé pelo servidor público se o pagamento resultou de erro da 

administração.

3.   A determinação de restituição dos valores 

eventualmente já descontados é decorrência lógica do acatamento do pedido 

(AgInt no AgInt no REsp 1.321.804/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017).

4.   Recurso especial parcialmente conhecido e, 

nessa extensão, provido (REsp. 1.707.241/DF, Rel. Min. OG FERNANDES, 

DJe 18.9.2018).

² ² ²

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
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PROCURADOR FEDERAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. VPNI. 

ABSORÇÃO. MP 2.229-43/01. REDUÇÃO DOS VENCIMENTOS. 

NÃO-OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A 

REGIME JURÍDICO. ERRO NO CÁLCULO. RESTITUIÇÃO DAS VERBAS. 

IMPOSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO DE BOA-FÉ. RECURSO CONHECIDO 

E PARCIALMENTE PROVIDO.

1.   Resguardada a irredutibilidade de vencimentos 

e proventos, não possuem os servidores públicos direito adquirido a regime de 

remuneração. Precedentes do STJ.

2.   Hipótese em que a recorrente, procuradora 

federal, não demonstrou que a reestruturação efetivada pela MP 2.229-43/01 

tenha reduzido o valor de seus vencimentos.

3.   Nos casos em que o pagamento indevido foi 

efetivado em favor de servidor público em decorrência de interpretação 

equivocada ou de má aplicação da lei por parte da Administração e havendo o 

beneficiado recebido os valores de boa-fé, mostra-se indevido o desconto de 

tais valores.

4.   Recurso especial conhecido e parcialmente 

provido para, reformando o acórdão recorrido, determinar a suspensão dos 

descontos realizados nos vencimentos da recorrente e a consequente 

restituição dos valores já descontados (REsp. 935.358/RS, Rel. Min. 

ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 31.5.2010).

10.  Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo em 

Recurso Especial da UNIÃO.

11.  Por fim, nos termos do que dispõe o art. 85, § 11 do 

Código Fux, fixam-se os honorários recursais em R$ 100,00 (cem reais), que deverão ser 

acrescidos ao montante total.

12.  Publique-se. Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 03 de abril de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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